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ATO N. 06/2023 – PGJ 

 

Prorroga a vigência do Ato Temporário n. 

01/2021-PGJ, que fixou, de forma 

temporária, atribuições ao cargo de 

Promotor  de Justiça Substituto de 

Entrância Inicial n. 09, para atuação 

na Promotoria de Justiça de Sobradinho, de 

Entrância Inicial.  

 

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR PROCURADOR-GERAL DE 

JUSTIÇA, MARCELO LEMOS DORNELLES, no uso das 

atribuições que lhe conferem o artigo 109, inciso I, da Constituição 

do Estado e o artigo 25, incisos XLV e LII, da Lei Estadual n. 7.669, 

de 17 de junho de 1982 e, 

 

CONSIDERANDO o disposto no § 3.º do artigo 10 do Provimento n. 

06/2021-PGJ;  

 

CONSIDERANDO o parecer da Corregedoria-Geral do Ministério 

Público, expedido nos autos do PGEA 00983.002.973/2022, 

 

RESOLVE editar o seguinte ATO: 

 

Art. 1.º  Altera o artigo 2.º do Ato Temporário n. 01/2021-PGJ, para 

fazer constar a prorrogação da sua vigência, nos seguintes termos:  

 

“Art. 2.º   Este Ato Temporário entra em vigor a contar 

de 07/01/2022, com vigência, em virtude de prorrogação, até 

06/01/2024.”  

 

Art. 2.º  Este Ato entra em vigor a contar de sua publicação.  

 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 11 de 

janeiro de 2023. 

   

MARCELO LEMOS DORNELLES, 

Procurador-Geral de Justiça. 

 

Registre-se e publique-se. 

LUCIANO DE FARIA BRASIL, 

Promotor de Justiça, 

Chefe de Gabinete. 

 

 

ATO N. 07/2023 – PGJ 

 

Prorroga a vigência do Ato Temporário n. 

07/2022-PGJ, que fixou, de forma 

temporária, atribuições em cargo de 

Promotor  de Justiça Substituto de 

Entrância, para atuação no GAECO. 

 

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR PROCURADOR-GERAL DE 

JUSTIÇA, MARCELO LEMOS DORNELLES, no uso das 

atribuições que lhe conferem o artigo 109, inciso I, da Constituição 

do Estado e o artigo 25, incisos XLV e LII, da Lei Estadual n. 7.669, 

de 17 de junho de 1982 e, 

 

CONSIDERANDO o disposto no § 3.º do artigo 10 do Provimento n. 

06/2021-PGJ;  

 

CONSIDERANDO o parecer da Corregedoria-Geral do Ministério 

Público, expedido nos autos do PGEA 00983.002.975/2022, 

 

RESOLVE editar o seguinte ATO: 

Art. 1.º  Altera o artigo 2.º do Ato Temporário n. 07/2022-PGJ, para 

fazer constar a prorrogação da sua vigência, nos seguintes termos:  

 

“Art. 2.º   Este Ato Temporário entra em vigor a contar 

de 07/01/2022, com vigência, em virtude de prorrogação, até 

06/01/2024.”  

 

Art. 2.º  Este Ato entra em vigor a contar de sua publicação.  

 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 11 de 

janeiro de 2023. 

   

MARCELO LEMOS DORNELLES, 

Procurador-Geral de Justiça. 

 

Registre-se e publique-se. 

LUCIANO DE FARIA BRASIL, 

Promotor de Justiça, 

Chefe de Gabinete. 

 

 

ATO N. 08/2023 – PGJ 

 

Altera o termo final de vigência do Ato 

Provisório n. 50/2022-PGJ, que modificou, 

de forma provisória, o Ato de Atribuições n. 

109/2021 - PGJ, da Promotoria de Justiça 

Cível, Registros Públicos e Acidentes do 

Trabalho de Porto Alegre, de 

Entrância Final. 

 

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR PROCURADOR-GERAL DE 

JUSTIÇA, MARCELO LEMOS DORNELLES, no uso das 

atribuições que lhe conferem o artigo 109, inciso I, da Constituição 

do Estado e o artigo 25, incisos XLV e LII, da Lei Estadual n. 7.669, 

de 17 de junho de 1982 e, 

 

CONSIDERANDO o disposto no § 3.º do artigo 9.º do Provimento n. 

06/2021-PGJ;  

 

CONSIDERANDO o parecer da Corregedoria-Geral do Ministério 

Público, expedido nos autos do PGEA 00983.002.986/2022, 

 

RESOLVE editar o seguinte ATO: 

 

Art. 1.º  Altera o artigo 2.º do Ato Provisório n. 50/2022-PGJ, que 

passa a vigorar com a seguinte redação:  

 

“Art. 2.º  Este Ato Provisório entra em vigor a contar de 05 de agosto 

de 2022, com vigência até 06 de janeiro de 2023.” 

 

Art. 2.º  Este Ato entra em vigor a contar de sua publicação.  

 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 11 de 

janeiro de 2023. 

   

 

MARCELO LEMOS DORNELLES, 

Procurador-Geral de Justiça. 

  

Registre-se e publique-se. 

 

LUCIANO DE FARIA BRASIL, 

Promotor de Justiça, 

Chefe de Gabinete. 
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PORTARIA Nº 002/2023 - PF 
DESAPROVAÇÃO DE CONTAS 

MANUTENÇÃO DE IRREGULARIDADE 
 
O PROCURADOR DE FUNDAÇÕES, no uso das atribuições que 
lhe conferem o artigo 66 do Código Civil, c/c o artigo 19, inciso II, 
alínea “c”, da Lei Estadual n.º 7.669/82 - Lei Orgânica do Ministério 
Público; com o artigo 2º, II e § 1º, do Provimento nº 72/2008-PGJ, 
desta Procuradoria-Geral de Justiça, DECRETA A MANUTENÇÃO 
DA IRREGULARIDADE da FUNDAÇÃO PASTORIL, com sede em 
Rio Pardo/RS, decorrente da não apresentação da prestação de 
contas referente ao exercício financeiro 2020, em conformidade com 
o que consta no expediente PR.00031.00407/2021-4.  
Registre-se. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 10 de 
janeiro de 2023. 
RUBEN GIUGNO ABRUZZI, 
Procurador de Fundações. 
 
 

PORTARIA Nº 003/2023 - PF 
DESAPROVAÇÃO DE CONTAS 

MANUTENÇÃO DE IRREGULARIDADE 
 
O PROCURADOR DE FUNDAÇÕES, no uso das atribuições que 
lhe conferem o artigo 66 do Código Civil, c/c o artigo 19, inciso II, 
alínea “c”, da Lei Estadual n.º 7.669/82 - Lei Orgânica do Ministério 
Público; com o artigo 2º, II e § 1º, do Provimento nº 72/2008-PGJ, 
desta Procuradoria-Geral de Justiça, DECRETA A MANUTENÇÃO 
DA IRREGULARIDADE da FUNDAÇÃO CAUDURO DOS 
FUNCIONÁRIOS DE CAUDURO IRMÃOS E CIA LTDA, com sede 
em Porto Alegre/RS, decorrente da não apresentação da prestação 
de contas referente ao exercício financeiro de 2020, em 
conformidade com o que consta no expediente 
PR.00031.00271/2021-4. 
Permanece igualmente irregular a situação dos órgãos 
administrativos da Fundação, ausente a remessa da ata de eleição 
de seus dirigentes. 
Registre-se. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 09 de 
janeiro de 2023. 
RUBEN GIUGNO ABRUZZI, 
Procurador de Fundações. 
 

 

 

BOLETIM N. 011/2023 
 

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS 
ADMINISTRATIVOS, BENHUR BIANCON JR., NO USO DE 
SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, RESOLVE: 
RETIFICAR 
- a Portaria n.º 3720/2022/SUBADM, que aposentou, a pedido, a 
servidora efetiva BEATRIZ FORTES REY,  Analista do Ministério 
Público – Serviço Social, para constar que a classe da referida 
servidora no cargo é "H", e não como constou (PGEA 
00576.000.270/2022 - Port. 0007/2023/SUBADM). 
TORNAR SEM EFEITO 
- em virtude de negativa de interesse, observando-se a opção por 
última chamada, nos termos do Art. 16, parágrafo único, da Lei 
Complementar n. 10.098/94, a Portaria n.º 4350/2022/SUBADM, 
que nomeou ANNE ROSA DUARTE, classificada em quinto (5º) 

lugar na Lista de Classificação Geral da Região Administrativa 
Porto Alegre – R16 (PGEA 02448.000.110/2022 - Port. 
0012/2023/SUBADM). 
- em virtude de negativa de interesse, observando-se a opção por 
última chamada, nos termos do Art. 16, parágrafo único, da Lei 
Complementar n. 10.098/94, a Portaria n.º 4367/2022/SUBADM, 
que nomeou SAMANTA LAÍS LEHNHARDT WEISSHEIMER, 
classificada em décimo segundo (12º) lugar na Lista de 
Classificação Geral da Região Administrativa Metropolitana Delta 
do Jacuí – R15 (PGEA 00033.000.351/2022 - Port. 
0015/2023/SUBADM). 
NOMEAR  
- em caráter efetivo, devendo cumprir o estágio probatório, 
DANIEL DE BARROS DI GIACOMO, para exercer o cargo de 
Técnico do Ministério Público, classe “A”, em virtude de 
aprovação em concurso público, no qual obteve o sexto (6º) lugar 
na Lista de Classificação Geral da Região Administrativa Porto 
Alegre – R16 (PGEA 02448.000.110/2022 - Port. 
0013/2023/SUBADM). 
- em caráter efetivo, devendo cumprir o estágio probatório, 
RENATA BORELLA BRAVO, para exercer o cargo de Analista do 
Ministério Público - Especialidade Direito, classe "A", em virtude 
de aprovação em concurso público, no qual obteve o décimo 
quinto (15º) lugar na Lista de Classificação Geral da Região 
Administrativa Metropolitana Delta do Jacuí – R15 (PGEA 
00033.000.351/2022 - Port. 0016/2023/SUBADM). 
- CYNARA DE SOUZA RAMOS, para exercer o cargo em 
comissão de Assessor de Procuradoria de Justiça II, CC-10, 
acrescido da gratificação de representação de 25% (vinte e cinco 
por cento), deste Órgão (PGEA 00035.000.025/2023 - Port. 
0024/2023/SUBADM). 
EXONERAR 
- a pedido, a contar de 10 de janeiro de 2023, a servidora PAULA 
PELLEGRINO DA CRUZ, ID n.º 4254384, do cargo em comissão 
de Assessor de Procuradoria de Justiça II, CC-10, acrescido da 
gratificação de representação de 25% (vinte e cinco por cento), 
deste Órgão (PGEA 00011.000.003/2023 - Port. 
0011/2023/SUBADM). 
- o servidor MAURÍCIO DA SILVA ELIAS, ID n.º 3451437, do 
cargo em comissão de Assessor de Procuradoria de Justiça II, 
CC-10, acrescido da gratificação de representação de 25% (vinte 
e cinco por cento), deste Órgão (Port. 0022/2023/SUBADM). 
NOMEAR E HABILITAR PARA A POSSE 
- MAURÍCIO DA SILVA ELIAS, para exercer o cargo em comissão 
de Assessor de Corregedoria-Geral II, CC-10, acrescido da 
gratificação de representação de 35% (trinta e cinco por cento), 
deste Órgão (PGEA 00035.000.025/2023 - Port. 
0023/2023/SUBADM). 
REVOGAR 
- a contar de 13 de janeiro de 2023, a Portaria n.º 2158/2020, que 
designou a servidora VANESA VALERIA ZURITA ARIZI, ID n.º 
3445410, Assistente de Promotoria de Justiça, para exercer o 
cargo em comissão de Assessor de Procuradoria de Justiça, CC-
10, acrescido da gratificação de representação de 35%, deste 
órgão, na forma do parágrafo 5º do Artigo 2º da Lei nº 9.504/1992, 
com a redação dada pela Lei nº 14.415/2014 (PGEA 
02448.000.009/2023 - Port. 0030/2023/SUBADM). 
CONSIDERAR 
- habilitado para tomar posse, a contar de 09/01/2023, no cargo 
de Analista do Ministério Público - Especialidade Direito, classe 
"A", RODRIGO HANSSEN MADALENO, tendo entrado em 
exercício em 12/01/2023. 
- habilitada para tomar posse, a contar de 12/01/2023, no cargo 
de Analista do Ministério Público - Especialidade Direito, classe 
"A", RAQUEL MEZZOMO CURTINAZ, tendo entrado em exercício 
em 12/01/2023. 
- habilitada para tomar posse, a contar de 11/01/2023, no cargo 
em comissão de Assessor Especial I, CC-07, LOUISE FÁTIMA 
FERRARI, tendo entrado em exercício em 12/01/2023. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 13 de 
janeiro de 2023. 
BENHUR BIANCON JR., 
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos. 
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SÚMULA DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE ENGENHARIA N° 0089/2022 

PROCEDIMENTO N° 02405.000.176/2022 
TOMADA DE PREÇO N° 022/2022 

 
CONTRATADA: ANGELA FAGUNDES ARQUITETURA LTDA; 
OBJETO : prestação de serviços de elaboração dos projetos 
arquitetônicos de restauro para manutenção e reforma de prédios 
tombados já recuperados deste Ministério Público abaixo indicados, 
incluindo aprovação dos projetos no Instituto do Patrimônio Histórico 
e Artístico do Estado - IPHAE. VIGÊNCIA: 12 (doze) meses; 
VALOR TOTAL: R$ 197.702,50. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
UO. 09.01, Recurso 0011, Projeto 1764, Subprojeto 00008 , 
Natureza da Despesa 4.4.90.51, Rubrica 5102, SRO 03366; 
FUNDAMENTO LEGAL: Lei Federal n.º 8.666/93, ao Código Civil 
Brasileiro e à Lei Estadual n.º 11.389/99. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA , em Porto Alegre, 10 de 
janeiro de 2023. 
ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES,  
Diretor-Geral. 
 
 

SÚMULA DE DESIGNAÇÃO DE FISCAL 
PROCEDIMENTO N° 02405.000.176/2022 

 
O DIRETOR-GERAL da Procuradoria-Geral de Justiça, órgão 
administrativo do Ministério Público do Estado do Rio Grande do 
Sul, no uso de suas atribuições, designa, como fiscal do contrato 
constante do processo em epígrafe, a servidora Daiene Gomes da 
Luz, e, como sua substituta, a servidora Luisa Trescastro da 
Silveira; 
PROCURADORIAGERAL 
DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 10 de janeiro de 2023.  
ROBERVAL DA 
SILVEIRA MARQUES,  
Diretor-Geral. 
 
 

EDITAL N.º 006/2023 
Resultado do Edital nº 169/2022  

REMOÇÃO DE ANALISTA DO MINISTÉRIO PÚBLICO  
DIREITO (DEMP 15/12/2022) 

 
O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS 
ADMINISTRATIVOS, BENHUR BIANCON JR., faz público que, 
tendo em vista o que consta nos PGEA 00033.000.375/2022 e 
PGEA 00033.000.383/2022, encontra-se disponível na página da 
Unidade de Registros Funcionais da Divisão de Gestão de 
Pessoas na intranet 
(http://intra.mp.rs.gov.br/site/editais_remocao/) e na internet 
(https://www.mprs.mp.br/editais_remocao/), o resultado da 
remoção referente ao número de Edital supracitado. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 13 de 
janeiro de 2023. 
BENHUR BIANCON JR., 
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos. 
 

 
 

BOLETIM N.º 01/2023 
 
A COORDENADORA DO CAO DOS DIREITOS HUMANOS, DA 
SAÚDE E DA PROTEÇÃO SOCIAL cientifica, na forma do § 2º do 
artigo 7º da Resolução nº 23 do Conselho Nacional do Ministério 
Público, que o Ministério Público instaurou/aditou os seguintes 
Inquéritos Civis ou Procedimentos Preparatórios, conforme as 
comunicações encaminhadas pelos promotores de justiça 
responsáveis: 
 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. Nº DO PROCEDIMENTO: 
00716.000.016/2023. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de 
Justiça de Arroio Grande. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Cristiane Maria Scholl Levien. CLASSIFICAÇÃO:  
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Arroio Grande. 
OBJETO: Acompanhamento das políticas públicas para garantir a 
incolumidade pública durante as festividades carnavalescas. 
INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: Arroio 
Grande. CAO comunicado:  CAO DOS DIREITOS HUMANOS, DA 
SAÚDE E DA PROTEÇÃO SOCIAL 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. Nº DO PROCEDIMENTO: 
00851.001.503/2022. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de 
Justiça de Restinga Seca. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Claudio Antonio Rodrigues Estivallet Junior. 
CLASSIFICAÇÃO:  Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 
Restinga Seca. OBJETO: Verificar e acompanhar a implementação 
da Rede de Atendimento À Mulher vítima de violência doméstica e 
familiar nos moldes preconizados pela Lei nº 11304/2006 no 
Município de Restinga Sêca. INVESTIGADO(S): Não informado. 
LOCAL DO FATO: Restinga Seca.  CAO DOS DIREITOS 
HUMANOS, DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO SOCIAL 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Instituições. Nº DO PROCEDIMENTO: 
00851.001.486/2022. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de 
Justiça de Restinga Seca. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Claudio Antonio Rodrigues Estivallet Junior. 
CLASSIFICAÇÃO:  Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 
Restinga Seca. OBJETO: PA permanente de fiscalização da 
Instituição de Longa Permanência para Idoso São José de Restinga 
Sêca. INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: 
Restinga Seca. CAO comunicado:  CAO DOS DIREITOS 
HUMANOS, DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO SOCIAL. 
 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01500.000.507/2022. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Bagé. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Marlise Martino 
Oliveira. CLASSIFICAÇÃO:  2º Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça Especializada de Bagé. OBJETO: Averiguar a omissão 
do poder público quanto à estruturação e atuação irregular da 
equipe de Vigilância Sanitária de Bagé . INVESTIGADO(S): Não 
informado. LOCAL DO FATO: Bagé. CAO comunicado: CAO DOS 
DIREITOS HUMANOS, DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO SOCIAL 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 00740.016.588/2022. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Canoas. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Rafael Russomanno Gonçalves. 
CLASSIFICAÇÃO:  1º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 
Cível de Canoas. OBJETO: apurar possíveis irregularidades no 
funcionamento da ILPI denominada Geriatria Esmeralda. 
INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: Canoas. 
CAO comunicado: CAO DOS DIREITOS HUMANOS, DA SAÚDE E 
DA PROTEÇÃO SOCIAL 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. Nº DO PROCEDIMENTO: 
00748.007.659/2022. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de 
Justiça Especializada de Caxias do Sul. PROMOTOR(A) DE 
JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Simone Spadari. CLASSIFICAÇÃO:  4º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de 
Caxias do Sul. OBJETO: Verificar se todas as atividades do CAPS 
IJ Mosaico Centro Dia foram retomadas após o período da 
pandemia do COVID 19.. INVESTIGADO(S): CAPS IJ Aquarela de 
Caxias do Sul. LOCAL DO FATO: São Francisco de Paula. CAO 
comunicado: CAO DOS DIREITOS HUMANOS, DA SAÚDE E DA 
PROTEÇÃO SOCIAL 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. Nº DO PROCEDIMENTO: 
01536.000.472/2022. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de 
Justiça Cível de Guaíba. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 

http://intra.mp.rs.gov.br/site/editais_remocao/
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RESPONSÁVEL: Daniela Fistarol. CLASSIFICAÇÃO:  2º Promotor 
de Justiça da Promotoria de Justiça Cível de Guaíba. OBJETO: 
Acompanhar as políticas públicas adotadas pelo Município de 
Guaíba em favor da população LGBTQIA+.. INVESTIGADO(S): Não 
informado. LOCAL DO FATO: Guaíba. CAO comunicado: CAO DOS 
DIREITOS HUMANOS, DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO SOCIAL 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01520.001.421/2022. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Pelotas. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: André Barbosa de Borba. 
CLASSIFICAÇÃO:  5º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 
Cível de Pelotas. OBJETO: Apurar as condições de acessibilidade 
para pessoas com deficiência em estabelecimentos comerciais.. 
INVESTIGADO(S): Lojas Marisa, Lojas Americanas. LOCAL DO 
FATO: Pelotas. CAO comunicado: CAO DOS DIREITOS 
HUMANOS, DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO SOCIAL 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. Nº DO PROCEDIMENTO: 
00825.016.701/2022. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de 
Justiça Cível de Pelotas. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Décio Luís Silveira da Mota. CLASSIFICAÇÃO:  1º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Cível de Pelotas. 
OBJETO: Instauração de procedimento administrativo de 
acompanhamento de políticas públicas- recebimento de Auxílio 
Brasil por pessoas em situação de rua, em Pelotas.. 
INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: Pelotas. CAO 
comunicado: CAO DOS DIREITOS HUMANOS, DA SAÚDE E DA 
PROTEÇÃO SOCIAL 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01520.001.484/2022. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Pelotas. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: André Barbosa de Borba. 
CLASSIFICAÇÃO:  5º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 
Cível de Pelotas. OBJETO: Apurar a qualidade da água dos 
poços/reservatórios de abastecimento público no Município de 
Capão do Leão.. INVESTIGADO(S): Município de Capão do Leão. 
LOCAL DO FATO: Capão do Leão/RS. CAO comunicado: CAO 
DOS DIREITOS HUMANOS, DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO 
SOCIAL 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Instituições. Nº DO PROCEDIMENTO: 
00825.015.737/2022. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de 
Justiça Cível de Pelotas. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: André Barbosa de Borba. CLASSIFICAÇÃO:  5º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Cível de Pelotas. 
OBJETO: Acompanhamento Permanente da ILPI Aconchego 
Moraima. . INVESTIGADO(S): ILPI Aconchego Moraima. LOCAL 
DO FATO: Pelotas. CAO comunicado: CAO DOS DIREITOS 
HUMANOS, DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO SOCIAL 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. Nº DO PROCEDIMENTO: 
00851.001.503/2022. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de 
Justiça de Restinga Seca. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Claudio Antonio Rodrigues Estivallet Junior. 
CLASSIFICAÇÃO:  Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 
Restinga Seca. OBJETO: Verificar e acompanhar a implementação 
da Rede de Atendimento À Mulher vítima de violência doméstica e 
familiar nos moldes preconizados pela Lei nº 11304/2006 no 
Município de Restinga Sêca. INVESTIGADO(S): Não informado. 
LOCAL DO FATO: Restinga Seca. CAO comunicado: CAO DOS 
DIREITOS HUMANOS, DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO SOCIAL 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Instituições. Nº DO PROCEDIMENTO: 
00851.001.486/2022. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de 
Justiça de Restinga Seca. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Claudio Antonio Rodrigues Estivallet Junior. 
CLASSIFICAÇÃO:  Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 
Restinga Seca. OBJETO: PA permanente de fiscalização da 
Instituição de Longa Permanência para Idoso São José de Restinga 
Sêca.. INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: 

Restinga Seca. CAO comunicado: CAO DOS DIREITOS 
HUMANOS, DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO SOCIAL 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 00865.008.606/2022. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Santa Maria. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Joel Oliveira Dutra. 
CLASSIFICAÇÃO:  1º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 
Cível de Santa Maria. OBJETO: Município de Itaara informou ter 
realizado vistoria preventiva nas Comunidades Terapêuticas e 
Centros Terapêuticos nele situados,  para verificar as condições de 
segurança, prevenção e proteção contra incêndio, tendo  
encontrado irregularidades no Centro Terapêutico Itaara e no  
Centro Terapêutico Ramos. INVESTIGADO(S): Não informado. 
LOCAL DO FATO: Município de Itaara. CAO comunicado: CAO 
DOS DIREITOS HUMANOS, DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO 
SOCIAL 
 
ADITAMENTO A PORTARIA. TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito 
Civil. Nº DO PROCEDIMENTO: 00868.001.404/2022. 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Santa 
Rosa. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Marcelo 
Augusto Squarça. CLASSIFICAÇÃO:  2º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Cível de Santa Rosa. OBJETO: Instar a 
Fundação Municipal de Saúde de Santa Rosa - FUMSSAR a 
promover o saneamento das irregularidades sanitárias constadas 
em suas unidades básicas de saúde.. INVESTIGADO(S): Fundação 
Municipal de Saúde de Santa Rosa - FUMSSAR. LOCAL DO FATO: 
Santa Rosa. CAO comunicado: CAO DOS DIREITOS HUMANOS, 
DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO SOCIAL 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01656.000.321/2022. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de São Jerônimo. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Tássia Bergmeyer 
da Silveira. CLASSIFICAÇÃO:  Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça Especializada de São Jerônimo. OBJETO: Denúncia 
efetuada pelo Conselho Regional de Odontologia do RS, dando 
conta de irregularidades no serviço público de odontologia no 
Município de Arroio dos Ratos. INVESTIGADO(S): Município de 
Arroio dos Ratos. LOCAL DO FATO: Arroio dos Ratos. CAO 
comunicado: CAO DOS DIREITOS HUMANOS, DA SAÚDE E DA 
PROTEÇÃO SOCIAL 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. Nº DO PROCEDIMENTO: 
01902.000.906/2022. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de 
Justiça de Taquari. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
André Eduardo Schröder Prediger. CLASSIFICAÇÃO:  2º Promotor 
de Justiça da Promotoria de Justiça de Taquari. OBJETO: Cidadã 
(Maria de Lourdes da Silva Martins) reclama que o acesso à 
localidade em que reside encontra-se bloqueado para a construção 
da Praça de Pedágio na RS 287.. INVESTIGADO(S): Não 
informado. LOCAL DO FATO: Taquari. CAO comunicado: CAO DOS 
DIREITOS HUMANOS, DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO SOCIAL 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01593.002.092/2022. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Tramandaí. PROMOTOR(A) DE 
JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Mari Oni Santos da Silva. 
CLASSIFICAÇÃO:  4º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 
de Tramandaí. OBJETO: Investigar eventual demora na realização 
de consultas e exames no Município de Imbé. INVESTIGADO(S): 
Não informado. LOCAL DO FATO: Imbé. CAO comunicado: CAO 
DOS DIREITOS HUMANOS, DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO 
SOCIAL 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 00924.000.266/2022. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Vacaria. 
PROMOTOR DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Damasio Sobiesiak. 
CLASSIFICAÇÃO:  Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 
Especializada de Vacaria. OBJETO: Apurar suposta omissão do 
Poder Executivo do Município de Esmeralda no que tange ao 
atendimento dos alunos da rede pública local por profissionais 
Psicólogo e Fonoaudiólogo, a partir de representação do Presidente 
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da Câmara de Vereadores. INVESTIGADO: Poder Executivo do 
Município de Executivo de Esmeralda - RS. LOCAL DO FATO: 
Esmeralda. CAO comunicado: CAO DOS DIREITOS HUMANOS, 
DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO SOCIAL 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 00931.005.347/2022. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Viamão. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Gisele Moretto. CLASSIFICAÇÃO:  
1º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Cível de Viamão. 
OBJETO:  Averiguar irregularidades nas condições de 
funcionamento da ILPI JOÃO E MARIA, como as decorrentes (a) da 
ausência de ART e de APPCI, (b) da falta de registros sobre os 
encontros de capacitação dos recursos humanos, (c) das condições 
de acessibilidade e segurança habitacional do residencial geriátrico 
(falta de proteção contra quedas e de guarda corpo na descida ala 
masculina/área externa; vedação à utilização da escada de acesso 
interno entre o 1º pavimento garagem e o 2º pavimento da casa), (d) 
da não manutenção dos registros da nutricionista na entidade, assim 
como (e) da inexistência de termômetro em refrigerador de 
medicamentos e, por consequência, de planilha de controle da 
medição da temperatura, visando promover o saneamento das 
desconformidades verificadas. INVESTIGADO: Instituição para 
Idosos Casa Lar João e Maria Ltda. (Casa Lar João e Maria), CNPJ 
nº 37.626.647/0001-33, com endereço na Rua dos Açores nº 762, 
Bairro Tarumã, Viamão.   LOCAL DO FATO: Viamão/RS. CAO 
comunicado: CAO DOS DIREITOS HUMANOS, DA SAÚDE E DA 
PROTEÇÃO SOCIAL 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 00931.004.075/2022. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Viamão. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Gisele Moretto. CLASSIFICAÇÃO:  
1º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Cível de Viamão. 
OBJETO:  apurar as deficiências do sistema de Teleagendamento 
de Consultas ao usuário SUS de Viamão.. INVESTIGADO(S): 
Município de Viamão. LOCAL DO FATO: Viamão. CAO comunicado: 
CAO DOS DIREITOS HUMANOS, DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO 
SOCIAL 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 00931.005.925/2022. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Viamão. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Gisele Moretto. CLASSIFICAÇÃO:  
1º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Cível de Viamão. 
OBJETO: Investigar as razões para a não utilização substancial de 
verba federal dedicada à Vigilância em Saúde pelo Município de 
Viamão. INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: 
Viamão/RS. CAO comunicado: CAO DOS DIREITOS HUMANOS, 
DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO SOCIAL 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01602.000.395/2022. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Alvorada. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Joao Claudio 
Pizzato Sidou. CLASSIFICAÇÃO:  Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Alvorada. OBJETO: Apurar 
suposto descumprimento à regulamentação do Corpo de Bombeiros 
Militar de Alvorada.. INVESTIGADO(S): Corpo de Bombeiros Militar 
de Alvorada. LOCAL DO FATO: Alvorada. CAO comunicado: CAO 
DOS DIREITOS HUMANOS, DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO 
SOCIAL 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. Nº DO PROCEDIMENTO: 
01804.000.391/2022. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de 
Justiça de Palmares do Sul. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Leonardo dos Santos Rossi. CLASSIFICAÇÃO:  
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Palmares do Sul. 
OBJETO: Possível descumprimento do determinado na Emenda 
Constitucional 120/2022.. INVESTIGADO(S): Não informado. 
LOCAL DO FATO: Palmares do Sul. CAO comunicado: CAO DOS 
DIREITOS HUMANOS, DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO SOCIAL 
 
ADITAMENTO A PORTARIA. TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito 
Civil. Nº DO PROCEDIMENTO: 01128.002.599/2022. 

PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Defesa dos 
Direitos Humanos de Porto Alegre. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Odete Pinzetta. CLASSIFICAÇÃO:  4º Promotor 
de Justiça da Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos 
Humanos. OBJETO: Averiguar as condições de acesso das pessoas 
com mobilidade reduzida ou usuárias de cadeira de rodas à entrada 
principal do Condomínio José Pilla do Condomínio José Pilla, 
localizado na Av. Independência, n.º 720, bairro Independência, 
Porto Alegre/RS. INVESTIGADO(S): Condomínio José Pilla. LOCAL 
DO FATO: Porto Alegre. CAO comunicado: CAO DOS DIREITOS 
HUMANOS, DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO SOCIAL 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01625.005.493/2022. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos Humanos 
de Porto Alegre. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Odete Pinzetta. CLASSIFICAÇÃO:  4º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos Humanos. OBJETO: 
averiguar o fornecimento de passe livre na linha de ônibus Porto 
Alegre/Capão da Canoa da empresa Unesul? 
. INVESTIGADO(S): Unesul de Transportes Ltda.. LOCAL DO 
FATO: Porto Alegre. CAO comunicado: CAO DOS DIREITOS 
HUMANOS, DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO SOCIAL 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01128.000.068/2023. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos Humanos 
de Porto Alegre. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Edes Ferreira dos Santos Cunha. CLASSIFICAÇÃO:  2º Promotor 
de Justiça da Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos 
Humanos. OBJETO: Investigar o cumprimento da notificação da 
DGVS nº 030620 pela ILPI Residencial Pró-Idoso, Razão Social Ana 
Maria Barcelos da Silva - ME, localizada na Rua Luiz Manoel, nº 
118, Bairro Santana, nesta Capital.. INVESTIGADO(S): ILPI 
Residencial Pró-idoso - Razão Social Ana Maria Barcelos da Silva- 
ME. LOCAL DO FATO:  Rua Luiz Manoel, 118, Bairro Santana, 
Porto Alegre - RS.. CAO comunicado: CAO DOS DIREITOS 
HUMANOS, DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO SOCIAL 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01128.000.081/2023. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos Humanos 
de Porto Alegre. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Edes Ferreira dos Santos Cunha. CLASSIFICAÇÃO:  2º Promotor 
de Justiça da Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos 
Humanos. OBJETO: Investigar o cumprimento da Notificação da 
DGVS nº 34654 e A.I nº 15233 pela ILPI Casa de Repouso Nossa 
Senhora do Carmo, Razão Social Clovanir Dias Rodrigues, 
localizada na Rua São Luiz, n.º 645, Bairro Santana, nesta Capital.. 
INVESTIGADO(S): ILPI Residencial Geriatria Nossa Senhora do 
Carmo - Clovanir Dias Rodrigues. LOCAL DO FATO: Rua São Luiz, 
nº 645, Bairro Santana, nesta Capital.. CAO comunicado: CAO DOS 
DIREITOS HUMANOS, DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO SOCIAL 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01128.003.015/2022. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos Humanos 
de Porto Alegre. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Edes Ferreira dos Santos Cunha. CLASSIFICAÇÃO:  2º Promotor 
de Justiça da Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos 
Humanos. OBJETO: Investigar o cumprimento da notificação da 
DGVS n.º 34474 pela ILPI Santa Edwiges Residencial Geriátrico, 
Razão Social Lewiski & Beys - Serviços Geriátricos Ltda., localizada 
na Rua Carlos Trein Filho, 1228, Bairro Bela Vista, nesta Capital.. 
INVESTIGADO(S): ILPI Lewiski & Beys / Santa Edwiges Residencial 
Geriátrico. LOCAL DO FATO: Rua Carlos Trein Filho, 1228, Bairro 
Bela Vista, Porto Alegre - RS.. CAO comunicado: CAO DOS 
DIREITOS HUMANOS, DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO SOCIAL 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01128.001.520/2022. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos Humanos 
de Porto Alegre. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Mauro Luís Silva de Souza. CLASSIFICAÇÃO:  5º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos Humanos. 
OBJETO: Averiguar problemas de infraestrutura na US Esmeralda. 
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INVESTIGADO(S): Município de Porto Alegre. LOCAL DO FATO: 
Porto Alegre. CAO comunicado: CAO DOS DIREITOS HUMANOS, 
DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO SOCIAL 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01128.003.035/2022. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos Humanos 
de Porto Alegre. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Odete Pinzetta. CLASSIFICAÇÃO:  7º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos Humanos. OBJETO: 
Apurar irregularidades na ILPI Vanice Fabiola Nunes de Lima 
Geriatria (Geriatria Nonna), apontadas pela DGVS na Notificação n.º 
37442 e termo anexo (evento 02, p. 02-11).. INVESTIGADO(S): 
Vanice Fabiola Nunes de Lima Geriatria (Geriatria Nonna). LOCAL 
DO FATO: Rua Cel. José Rodrigues Sobral, 30 - Cel. Aparício 
Borges - Porto Alegre - RS.. CAO comunicado: CAO DOS 
DIREITOS HUMANOS, DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO SOCIAL 
 
ADITAMENTO A PORTARIA. TIPO DE PROCEDIMENTO: 
Procedimento Administrativo de acompanhamento de Instituições. 
Nº DO PROCEDIMENTO: 01128.001.251/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos Humanos 
de Porto Alegre. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Edes Ferreira dos Santos Cunha. CLASSIFICAÇÃO:  2º Promotor 
de Justiça da Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos 
Humanos. OBJETO: Fiscalizar permanentemente a ILPI Residencial 
Geriátrico Dedicare, Razão Social Carla Ferraz Benites - ME, CNPJ 
13.581.256/0001-81, localizada na Rua Coronel Massot, 600, Bairro 
Cristal, em Porto Alegre/RS.. INVESTIGADO(S): ILPI Residencial 
Geriátrico Dedicare - Carla Ferraz Benites - ME. LOCAL DO FATO: 
Porto Alegre. CAO comunicado: CAO DOS DIREITOS HUMANOS, 
DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO SOCIAL 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01546.000.513/2022. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Regional de Uruguaiana. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Amanda Giovanaz. 
CLASSIFICAÇÃO:  Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 
Regional de Uruguaiana. OBJETO: Apurar eventual deficiência no 
serviço de saúde pública prestada à comunidade residente no 
Distrito de Plano Alto, interior do Município de Uruguaiana.. 
INVESTIGADO(S): Município de Uruguaiana, Secretaria Municipal 
de Saúde de Uruguaiana. LOCAL DO FATO: Uruguaiana. CAO 
comunicado: CAO DOS DIREITOS HUMANOS, DA SAÚDE E DA 
PROTEÇÃO SOCIAL 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01140.001.072/2022. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Regional de Uruguaiana. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: André Luis Negrão 
Duarte. CLASSIFICAÇÃO:  Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça Regional de Uruguaiana. OBJETO: Apurar a regularização 
do setor da UTI (adulto) do Hospital Santa Casa de Caridade de 
Uruguaiana, por meio da obtenção de alvará sanitário. . 
INVESTIGADO(S): Hospital Santa Casa de Uruguaiana. LOCAL DO 
FATO: Uruguaiana. CAO comunicado: CAO DOS DIREITOS 
HUMANOS, DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO SOCIAL 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. Nº DO PROCEDIMENTO: 
01220.002.542/2022. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de 
Justiça Cível de Cachoeirinha. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Maria Rita Noll de Campos. CLASSIFICAÇÃO:  
Des. Exc. - Compartilhamento - 1º Pj da Promotoria Cível de 
Cachoeirinha - Maria Rita Noll de Campos. OBJETO: Apurar demora 
na prestação de serviço público de saúde pela rede municipal. 
INVESTIGADO(S): Município de Cachoeirinha. LOCAL DO FATO: 
Cachoeirinha. CAO comunicado: CAO DOS DIREITOS HUMANOS, 
DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO SOCIAL 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. Nº DO PROCEDIMENTO: 
01540.001.347/2022. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de 
Justiça Cível de Santiago. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Ana Maria Hahn Souza. CLASSIFICAÇÃO:  
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Cível de Santiago. 

OBJETO: Procedimento Permanente para acompanhamento da 
institucionalização de Raquel Lima Carvalho, sob responsabilidade 
do Município de Santiago. INVESTIGADO(S): Município de 
Santiago. LOCAL DO FATO: Santiago. CAO comunicado: CAO 
DOS DIREITOS HUMANOS, DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO 
SOCIAL 
 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 11 de 
Janeiro de 2023. 
GISELE MÜLLER MONTEIRO,  
Coordenadora do CAO dos Direitos Humanos, da Saúde e da 
Proteção Social. 
De acordo,  
JÚLIO CÉSAR DE MELO,  
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Institucionais.  

 
  

EDITAL N. 002/2023 
 
De ordem, nos termos do Provimento n. 01/2020-PGJ, fica 
notificado o indiciado LUCAS LIMA BRAGA, atualmente em lugar 
incerto e não sabido, sobre a oferta da proposta de acordo de não 
persecução penal pelo Ministério Público nos autos do 
Procedimento Policial n. 5018263-95.2022.8.21.0023, constante no 
PGEA. 00854.000.28/2023, da Promotoria de Justiça Criminal do 
Rio Grande/RS. 
Prazo do Edital: 5 (cinco) dias.  
PROMOTORIA DE JUSTIÇA CRIMINAL DO RIO GRANDE, 11 de 
janeiro de 2023.   
MARCELO NAHUYS THORMANN, 
Promotor de Justiça. 
 
 

EDITAL N. 003/2023 
 
De ordem, nos termos do artigo 4.º caput, do Provimento n. 
01/2020-PGJ, fica cientificado a indiciada VANESSA RITA BUENO, 
atualmente em lugar incerto e não sabido, sobre a negativa de 
proposta de acordo de não persecução penal pelo Ministério Público 
nos autos do IP 019 /2180009874-4, que tramita na 2.ª Promotoria 
de Justiça de Criminal.  
Prazo do Edital: 5 (cinco) dias.  
PROMOTORIA DE JUSTIÇA CRIMINAL DE NOVO HAMBURGO, 
em Novo Hamburgo, 11 de janeiro de 2023.  
ROBERTA GABARDO FAVA, 
Promotora de Justiça. 
 
 

EDITAL N. 004/2023 
 
De ordem, nos termos do artigo 4.º caput, do Provimento n. 
01/2020-PGJ, fica cientificado o indiciado ALEX MARINHO DE 
MELO, atualmente em lugar incerto e não sabido, sobre a negativa 
de proposta de acordo de não persecução penal pelo Ministério 
Público nos autos do IP 019 /2180009874-4, que tramita na 2.ª 
Promotoria de Justiça de Criminal.  
Prazo do Edital: 5 (cinco) dias. 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA CRIMINAL DE NOVO HAMBURGO, 
em Novo Hamburgo, 11 de janeiro de 2023.  
ROBERTA GABARDO FAVA, 
Promotora de Justiça. 
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ESPÉCIE DO TERMO ADITIVO  

NÚMERO DO TERMO 1º Termo Aditivo ao Termo de Cooperação MPRS/FRBL nº 1926/2020 

NÚMERO DO PROCEDIMENTO NO SIM 02456.000.044/2019 e 02456.000.148/2020 

CONCEDENTE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

SIGNATÁRIO MARCELO LEMOS DORNELLES 

CARGO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA 

POR INTERMÉDIO DO FUNDO PARA RECONSTITUIÇÃO DE BENS LESADOS 

SIGNATÁRIO DANIEL MARTINI 

CARGO PRESIDENTE DO CONSELHO-GESTOR DO FRBL 

CONVENENTE PODER EXECUTIVO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  

POR INTERMÉDIO SECRETÁRIA DE SEGURANÇA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

SIGNATÁRIO VANIUS CESAR SANTAROSA 

CARGO SECRETÁRIO DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA 

INTERVENIENTE BRIGADA MILITAR DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  

SIGNATÁRIO CLÁUDIO DOS SANTOS FEOLI 

CARGO COMANDANTE-GERAL DA BRIGADA MILITAR 

RESUMO DO OBJETO 

Aditar o Termo de Cooperação MPRS/FRBL Nº 1926/2020 para alterar os prazos de vigência e 
execução do Termo de Cooperação MPRS/FRBL nº 1926/2020, fins de prorrogá-los por mais 06 
meses, a contar de 20/01/2023, expirando assim em 20/07/2023; e autorizar a utilização dos 
rendimentos decorrentes da aplicação financeira dos recursos disponibilizados pela parte 
CONCEDENTE à CONVENENTE, para execução do objeto do Projeto ”Desenvolvimento do 
Programa de Educação ao Meio Ambiente - PROEMA”, conforme previsto no Plano de Trabalho 
anexo do Termo de Cooperação MPRS/FRBL nº 1926/2020. 

LOCALIDADE DA EXECUÇÃO PORTO ALEGRE-RS 

DATA DA ASSINATURA  12 de janeiro de 2023. 

 


